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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOUSA - 8ª VARA

 0801342-97.2022.4.05.8202 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
 UNIÃO FEDERALEXEQUENTE:
 TEMISTOCLES DE ALMEIDA RIBEIRO e outrosEXECUTADO:

 Robson Fabio Brito Da SilvaADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)8ª VARA FEDERAL - PB

 

DECISÃO

 

Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta pela  , em desfavor do UNIÃO FEDERAL
  ESPÓLIO DE TEMISTOCLES DE ALMEIDA RIBEIRO, JOSEMAR ALVES DE FREITAS e

J.A.F CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA.

Por meio do despacho de id. 4058202.13888184, foi deferido o pedido da União para alienação de imóvel
penhorado (imóvel rural denominado "GADO BRAVO", localizado no Município de Pombal/PB, com
área de 18.406 hectares).

Por sua vez, este Juízo determinou que antes fosse realizada a intimação do executado JOSEMAR
 , por meio do advogado habilitado nos autos, nos termos requerido pela União,ALVES DE FREITAS

para apresentar requerimento de parcelamento do débito via correio eletrônico  (
  .pru5.corat-acordos@agu.gov.br )

Foi juntada aos autos petição pelo terceiro JOÃO RAMIRO DE ASSIS, em que requereu sua habilitação
nos presentes autos, a fim de ser realizada alienação por iniciativa particular, conforme art. 880 do CPC
(id. 4058202.13970233). Juntou procuração e documentos (ids. 4058202.13970234 a
4058202.13970237).

Intimada, a União discordou da realização de alienação por iniciativa particular (id. 4058202.14038994).

Nova petição apresentada pela União em que reiterou o pedido de alienação judicial do bem por
intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário, considerando a
ausência de manifestação pelo executado JOSEMAR ALVES DE FREITAS (id. 4058202.14209995).

Após, vieram-me os autos conclusos.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, cumpre destacar que, diversamente do que ocorre na douta 10ª Vara Federal/SJPB, que
editou a Portaria nº 05/2022 regulamentando o procedimento de Alienação por Iniciativa Particular,  esta 
Vara Federal não regulamentou nem adota referida prática, razão pela qual rejeito o pedido de alienação

 sem prejuízo da possibilidade dedo bem imóvel penhorado por intermédio do referido procedimento,
esse Juízo vir a aderir à referida prática.

Por consequência,  o pedido de habilitação nos autos feito pelo terceiro JOÃO RAMIRO DEindefiro
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ASSIS.

Ademais, considerando a ausência de manifestação pelo executado JOSEMAR ALVES DE FREITAS no
prazo determinado por este juízo, e que por meio do despacho de id. 4058202.13888184 já foi deferida a
alienação do bem em hasta pública (imóvel rural denominado "GADO BRAVO", localizado no
Município de Pombal/PB, com área de 18.406 hectares), assim  :determino

a)  a parte exequente para, no  , anexar aos autos o valor atualizado dointime-se prazo de 10 (dez) dias
débito;

b) considerando a nova sistemática adotada por esta vara, que vem realizando o "LEILÃO VIRTUAL
PERMANENTE", possuindo atualmente corpo de leiloeiros próprios, devidamente credenciados, através
da Portaria nº 38/2020,  a inclusão do bem penhorado no próximo leilão presidido pela 8ª Varadetermino
Federal da Paraíba, ficando estabelecido que, não se concretizando a venda na primeira praça, fica desde
já estabelecido o limite de 50% (cinquenta por cento) da avaliação no segundo leilão (art. 891 do CPC), 

 ;que deverá ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias do primeiro leilão

c) atendendo ainda à regulamentação, no âmbito do Poder Judiciário, dos procedimentos relativos à
alienação judicial por meio eletrônico, instituída pela Resolução nº 236 do Conselho o Nacional de
Justiça, de 13 de julho de 2016, e considerando ainda a Portaria nº 38/2020, da 8ª Vara Federal de
Sousa/PB, que cuidou da homologação do credenciamento dos leiloeiros classificados e habilitados pelo
certame regulado pelo Edital nº 14/2020,  o leiloeiro MIGUEL ALEXANDRINO MONTEIROnomeio
NETO, Matrícula JUCEP: 12/2015, Telefones: (83) 99685-6653 e (83) 98721-8002, site:
www.leiloesmonteiro.com.br, como responsável pela alienação do bem, na forma estabelecida e sob as
responsabilidades, deveres, direitos e obrigações previstos no Edital nº 14/2020.

Na forma prevista na legislação processual civil, o leiloeiro credenciado perceberá comissão de
corretagem, em montante não superior a 5% (cinco por cento) sobre o valor da transação, a ser suportada
pelo proponente adquirente e fixada pelo juiz quando da sua indicação para promover a alienação de bens
penhorados nos processos de execução que tramitam na 8ª Vara, na forma prevista no art. 880 do CPC.

Assim, para o bem apto à alienação no presente feito, o qual comporá lote individual vinculado ao Edital
de Leilão a ser expedido, fixo o total de 5% sobre o valor da transação.

Necessária, também, a adoção das seguintes providências:

a)  o leiloeiro nomeado, pelos meios e com os documentos estabelecidos pelahabilite-se e intime-se
organização interna da Direção da 8ª Vara/SJPB;

b)  o edital de leilão vinculado ao presente feito, onde deverão constar como lote individual oexpeça-se
bem elencado e apto à alienação, bem como a possibilidade de parcelamento da arrematação.

Caso inexista lanço ou não haja lanço válido, o bem permanecerá disponível por 60 (sessenta) dias,
automaticamente, no mesmo site, independentemente de nova publicação ou intimação editalícia.
Encerrado o prazo de validade do Edital de Leilão, o bem deverá ser retirado do site.

Caberá ainda ao leiloeiro responsável, enquanto vigente o edital de leilão, realizar consultas mensais (ao
menos uma por período), relativas à eventuais novas restrições judiciais impostas ao bem,
comunicando-se em Juízo em até 48 (quarenta e oito) horas, ao passo em que o cartório cível, observando
a existência de restrições oriundas de outras Varas, deverá solicitar informações ao Juízo competente
acerca da atual situação do processo e do bem em questão, vindo-me o feito concluso na sequência.

Uma vez arrematado o bem, caberá ao(à) leiloeiro(a) proceder junto ao arrematante acerca do depósito
judicial dos valores angariados, comunicando-se este Juízo nos prazos estabelecidos pela organização
interna da Direção da 8ª Vara/SJPB, vindo-me o feito concluso para homologação da arrematação.

Na sequência, informada a homologação ao leiloeiro, caberá a ele a entrega do bem ao arrematante,
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devendo comunicar em Juízo qualquer dificuldade ou impossibilidade que se mostre oriunda
exclusivamente do arrematante recebedor do bem, vindo-me o feito concluso para deliberação acerca das
providências que poderão ser adotadas, inclusive com a possível penalização do arrematante.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Sousa, datado eletronicamente.

assinado eletronicamente
Juiz(íza) Federal - 8ª Vara/SJPB
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 

 

Processo nº 0801342-97.2022.4.05.8202                      Mandado PJE n°  

Exeqüente: UNIÃO FEDERAL 

Executado(s): JOSEMAR ALVES DE FREITAS e outros 

 

 

 

No dia 06 de junho de 2024, em cumprimento ao Mandado supra, após as formalidades 

legais, eu, Oficial de Justiça Avaliador Federal, abaixo assinado, procedi à PENHORA 

E AVALIAÇÃO do seguinte bem: 

 

DESCRIÇÃO: imóvel rural denominado "GADO BRAVO", localizado no Município 

de Pombal/PB, com área de 18.406 hectares, pertencente ao Executado JOSEMAR 

ALVES DE FREITAS, CPF nº 206.420.834-87, registrado perante o 1º Cartório de 

Registro de Imóveis de Pombal/PB sob a matrícula nº 5576. 

 

 

AVALIAÇÃO: avalio o imóvel registrado na matrícula 5576 em R$ R$ 18.565,40 

(dezoito mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta centavos), conforme 

preço de mercado praticado na região. 

 

A seguir, nomeei para fiel depositário do(s) bem(ns) penhorado(s) o(a) Srº(ª). JOSEMAR 

ALVES DE FREITAS, portador do CPF nº 206.420.834-87, que aceitou este encargo sob 

o compromisso de não abrir mão do(s) referido(s) bem(ns), sem ordem expressa do(a) 

MMº(ª) Juiz(a) do feito, sob as penas da lei. 

 

 

E para constar, lavrei o presente AUTO que, depois de lido e achado conforme, vai 

devidamente assinado por mim, Oficial de Justiça Avaliador Federal. 

 

 

 

 

 

_______________________________________  

IGOR DINIZ DA MOTA SILVEIRA 

Oficial de Justiça Avaliador Federal – Mat. PB1133 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 
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Exeqüente: UNIÃO FEDERAL 

Executado(s): JOSEMAR ALVES DE FREITAS e outros 

 

No dia 06 de junho de 2024, em cumprimento ao Mandado supra, após as formalidades 

legais, eu, Oficial de Justiça Avaliador Federal, abaixo assinado, procedi à PENHORA 

E AVALIAÇÃO do seguinte bem: 

 

 

 

DESCRIÇÃO: imóvel rural denominado "GADO BRAVO", localizado no Município 

de Pombal/PB, com área de 18.406 hectares, pertencente ao Executado JOSEMAR 

ALVES DE FREITAS, CPF nº 206.420.834-87, registrado perante o 1º Cartório de 

Registro de Imóveis de Pombal/PB sob a matrícula nº 5576. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

 

1. LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 

 

O imóvel está localizado na zona rural do município de Pombal/PB (localização: -

6.766408, -37.687085): 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

2. CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DO IMÓVEL 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

 

 

 

3. AVALIAÇÃO 

3.1 AVALIAÇÃO DA TERRA NUA 

 

Para determinação do valor do hectare na região, levou-se em consideração o valor 

praticado nas operações de compra e venda, bem como o Relatório de Análise de Mercado 

de Terras no estado da Paraíba (RAMT) e respectiva Planilha de Preços Referenciais de 

Terra (PPR) elaborado pela Superintendência Regional da Paraíba – SR/18-PB do 

INCRA, que pode ser conferido no seguinte link: https://www.gov.br/incra/pt-

br/assuntos/governanca-fundiaria/relatorio-de-analise-de-mercados-de 

terras/RAMT_SRPB_2022.pdf.  

De acordo com a metodologia adotada, as amostras de dados dos mercados de terras 

“foram constituídas por elementos relativos a negociações efetivamente realizadas– NR 

e ofertas de imóveis– OF. Para compor as amostras foram utilizados elementos coletados 

após pesquisa junto às prefeituras municipais (secretarias de finanças e de agricultura), 

cartórios de registro de imóveis, EMPAER-PB, sindicatos rurais, além de corretores de 

imóveis com experiência e sites especializados em imóveis rurais.” 

A cidade de Pombal/PB faz parte do Mercado Regional Sertão Paraibano 2 (MRT 

05), sendo a média do VTN/ha (valor da terra nua por hectare) de R$ 851,91 (oitocentos 

e cinquenta e um e noventa e um centavos), conforme tabela abaixo: 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

 

 

Ante o exposto, e de acordo as especificidades da área avaliada, determinou-se o valor 

de R$ 900,00 (novecentos reais) como valor da terra nua, por hectare. Considerando a 

área total (18,406 hectares), o valor da terra nua equivale a R$ 16.565,40 (dezesseis mil, 

quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta centavos). 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

3.2 AVALIAÇÃO DAS BENFEITORIAS 

 

O imóvel rural possui apenas um casebre como benfeitoria, de pouco valor 

comercial, conforme fotos a seguir. Nesse sentido, avalio a benfeitoria em R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

 

 
 

12/16



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária da Paraíba - 8ª VARA FEDERAL – SOUSA/PB 

 

 

3.3 AVALIAÇÃO TOTAL 

 

Considerando o valor da terra nua (R$ 16.565,40) e o valor da benfeitoria (R$ 

2.000,00), avalio o imóvel rural denominado "GADO BRAVO", matrícula nº 5576, 

em R$ 18.565,40 (dezoito mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta 

centavos). 

 

 

 

E para constar, lavrei o presente LAUDO que, depois de lido e achado conforme, vai 

devidamente assinado por mim, Oficial de Justiça Avaliador Federal. 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

 

IGOR DINIZ DA MOTA SILVEIRA 

Oficial de Justiça Avaliador Federal - Matrícula PB1133 
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